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Resumo 
Contexto e Objetivo: A pesquisa tem como objetivo avaliar 
como os diretores de centro das universidades percebem as 
competências empreendedoras dos coordenadores dos cursos da 
unidade acadêmica que dirigem e como elas se relacionam aos 
desempenhos desses cursos, segundo a mensuração que efetua o 
Ministério da Educação. 
Método: Para alcançar esse resultado, desenvolveu-se uma 
pesquisa de survey, utilizando o modelo de Cooley (1990, 1991) 
para medir as competências empreendedoras. Os métodos 
estatísticos usados incluíram análise fatorial e de correlações. 
A amostra contemplou 61 cursos, repartidos entre três 
universidades: uma pública e duas comunitárias. 
Resultados esperados: Os achados permitem confirmar que as 
competências empreendedoras que possuem os coordenadores, 
segundo a percepção dos seus superiores, se relacionam com 
o desempenho de modo positivo e significativo ao considerar 
as competências de modo conjunto. Mas, quando se analisam, 
segundo a proposta de Cooley, as competências do conjunto 
“realização”, não mostram associação com o desempenho. Para 
os conjuntos “planejamento e poder”, sim, possuem vínculo 
positivo e significante com o desempenho. As implicâncias 
práticas desses achados podem se relacionar ao melhoramento 
da gestão das unidades acadêmicas. 
Palavras-chave: Competências Empreendedoras. Avaliação. 
Diretores de Centro. Coordenadores de Cursos. 
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1. Introdução

Nos países emergentes um dos indutores principais do desenvolvimento é a educação superior. Por 
meio dela, além de se alavancar o avanço econômico e social, também é feita a transmissão da experiência 
científica e cultural acumulada pela humanidade. A importância do ensino superior e das instituições que 
o promovem atrela-se ao alargamento de recursos cognitivos, capazes de suprir as exigências das mudan-
ças pelas quais passa o mundo contemporâneo (Delors & Eufrázio, 1998).

No Brasil, após a sanção da Lei n.º 9.394/1996 que estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional, houve um aumento expressivo da oferta de cursos de ensino superior e de tipos de estabelecimen-
tos. Entretanto, apesar da ampliação de oferta, são as universidades as que reúnem o conjunto de funções 
tradicionalmente associadas à transmissão do saber, vinculadas ao ensino, à pesquisa e à extensão. Esse 
conjunto de ações possibilita a formação de profissionais competentes que, na sua aprendizagem, reali-
zem investigações sobre as novas tecnologias e inovações que atendam ao competitivo mercado atual e 
também que exercitem sua função social por meio da extensão. 

Na sua atividade-fim, as universidades se empenham em qualificar os novos profissionais para 
suprir as necessidades do mercado de trabalho, que espera um capital humano capaz de gerenciar siste-
mas cada vez mais complexos, seja na área da indústria, do comércio ou de serviços. Os investimentos 
em educação contribuem para o desenvolvimento da sociedade em que se vive e não somente aumenta a 
renda, mas também a empregabilidade do indivíduo (Arrazola & Hevia, 2008). Contudo, espera-se que 
a universidade, perante as mudanças devidas à globalização e seu reflexo no mundo dos negócios, não 
trate apenas da empregabilidade dos egressos, mas que venha contribuir no aprendizado do empreender. 

O espírito empreendedor é uma característica distintiva de um indivíduo ou, ainda, de uma orga-
nização. No início do século XX, Schumpeter (1949) definiu ao empreendedorismo como assumir ris-
cos e responsabilidades no desenho e implementação de um novo negócio ou na transformação de um já 
existente. Ele inseriu na sua definição a ideia de destruição criativa ao se referir ao processo de mudanças 
que acompanha às inovações radicais. Ou seja, para o autor, o empreendedorismo é uma atividade que 
muda o equilíbrio existente, sendo a inovação a principal característica. Por sua vez, McClelland (1971) 
considera empreendedor o criador de uma nova empresa ou o administrador que tenta melhorar uma 
unidade organizacional pela introdução de mudanças produtivas. A partir das pesquisas de McClelland, 
deu-se início ao estudo das competências empreendedoras como condição necessária ao sucesso das ini-
ciativas empreendedoras. 

Atualmente, as empresas vêm se reestruturando e repensando seus processos de trabalho interno, 
principalmente devido às pressões do mercado, provenientes dos consumidores, concorrentes, fornecedo-
res, governos e, principalmente, das variáveis do macroambiente (Shabana, 2010). Essas reestruturações 
objetivam o aumento da eficiência, com o intuito de melhor atuar nesse ambiente competitivo, garantido, 
dessa forma, a sobrevivência no mercado. 

As incidências de mudança do ambiente competitivo no qual as organizações estão inseridas exi-
gem uma busca constante por novos mercados, novos produtos, novas alternativas de negócios e maior 
eficácia nos processos operacionais. Para isso, faz-se necessário inovar. A inovação será mais bem reco-
nhecida e recebida, se for oriunda de ambientes estimuladores da livre iniciativa do empreendedorismo 
interno, (Santos, Lenzi & Casado, 2011). Contudo, um dos alicerces do empreendedorismo está acoplado 
ao perfil do empreendedor e a influência da estrutura emocional deste nos resultados das organizações 
ou da implementação de projetos de inovação. Nesse processo, as organizações empreendedoras devem 
desenvolver a sua cultura intraempreendedora, enquanto os empreendedores corporativos devem desen-
volver suas competências e lapidá-las amparadas na cultura organizacional (Lenzi, 2008). 
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As teorias da cultura empreendedora estão alicerçadas nas teorias do Empreendedorismo. As dis-
cussões acerca dele romperam as fronteiras do “novo negócio” e passaram a fazer parte do rol de discussões 
das grandes organizações. Isso vem ocorrendo devido à crescente necessidade de sofisticação da econo-
mia e dos meios de produção e de serviços, os quais exigem a formalização dos conhecimentos, que antes 
eram obtidos e reconhecidos apenas de forma empírica (Dornelas, 2008). Nesse sentido, Feuerschütte, 
Alperstedt e Godoi (2012, p. 511) destacam que “Nas últimas décadas a evolução do fenômeno empreen-
dedorismo intensificou-se em função das transformações econômicas, das reduções dos postos de tra-
balho e da mobilização dos profissionais em busca de novos espaços para exposição dos seus talentos”. 

Para estimular e desenvolver o espírito intraempreendedor, muitas empresas estão investindo em 
programas de desenvolvimento para seus colaboradores. O principal desafio está em oferecer motivação 
para que seus colaboradores possam desenvolver comportamentos intraempreendedores. Dornelas (2003) 
comenta que as empresas começam a mudar sua forma de ação, apresentando alternativas para estimular e 
desenvolver o espírito intraempreendedor dos seus colaboradores e ao mesmo tempo aumentar seus lucros. 

Diante desse contexto, o presente trabalho propõe como objetivo geral avaliar se os diretores de 
centro percebem nos coordenadores dos cursos que a unidade acadêmica abriga as competências em-
preendedoras necessárias ao desempenho do curso, segundo a mensuração que o Ministério da Educação 
realiza. Para tanto, foram aferidas as percepções dos diretores por meio de uma pesquisa de survey (Bab-
bie, 1992) e, após procedimentos estatísticos ad hoc, foi analisada a relação das competências percebidas 
com a medida de desempenho. 

Estudos dessa natureza podem contribuir, significativamente, para as práticas docentes, buscando di-
recionar as ações no âmbito do ensino superior que estimulem a presença dos empreendedores como futuros 
agentes de inovação. Do mesmo modo, os resultados alcançados e sua articulação com o referencial teórico po-
dem permitir planejar ações que contribuam para a área do empreendedorismo em outros níveis educacionais. 

Após esta introdução, a estrutura do trabalho compreende o aporte teórico necessário à compreen-
são dos itens a serem estudados, quais sejam: cultura empreendedora, intraempreendedorismo e compe-
tências empreendedoras. Na seção seguinte, são relacionados os procedimentos metodológicos, seguidos 
da descrição e análise dos dados, em que se mostram os resultados obtidos. Por último, são apresentadas 
as considerações finais da pesquisa e se disponibilizam as referências bibliográficas utilizadas. 

2. Marco Teórico

Em seguida, abordam-se a cultura empreendedora, o intraempreendedorismo e as competências 
empreendedoras. 

2.1 Cultura empreendedora e o intraempreendedorismo 

O empreendedorismo é um campo de pesquisa emergente e em constante evolução que abarca os temas 
criação, inovação e expansão de novos empreendimentos nas dimensões individuais e organizacionais, desta-
cando-se a especialidade de intraempreendedorismo nas organizações existentes (Antoncic & Hisrich, 2003).  

Atualmente, como afirma Shabana (2010), as empresas estão se reestruturando e repensando seus 
processos de trabalho interno devido às pressões do mercado provenientes dos consumidores, concorren-
tes, fornecedores, governos e, principalmente, das variáveis do macroambiente. O intraempreendedoris-
mo não é somente uma forma de buscar aumentar o nível de produtividade e inovação das organizações, 
conforme coloca Pinchot (1985), mas uma forma de coordenação do trabalho e dos processos empresa-
riais de forma mais integrada. Na mesma linha de pensamento, Filion (2004) destaca que, para serem in-
traempreendedoras, as pessoas têm que ter um alto nível de compromisso com o que fazem e devem ser 
capazes, pelo menos, de sustentar a continuidade da execução da ação que iniciam. 
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A ascensão do intraempreendedorismo está intimamente relacionada com a consolidação de uma 
cultura empreendedora. A cultura como conceito possui uma trajetória diversificada e extensa, podendo 
ser utilizada para representar sofisticação. Por exemplo, denominar uma pessoa como “culta” pode estar 
sendo utilizado para descrever costumes e rituais que as sociedades desenvolvem. Nas últimas décadas, 
tem-se referido ao clima e às práticas que as organizações desenvolvem ao lidar com pessoas (Schein, 2009).  

A rede de relações entre o ambiente econômico e as influências da cultura empreendedora do gestor 
precisa ser aberta às mudanças. Ela é complexa e se constituiu por fatores externos que estão em constante 
interação com fatores internos da organização. Além disso, serve como sustentação da cultura empresa-
rial e influencia seu desempenho e a sua capacidade de aprender com o ambiente externo e, portanto, sua 
capacidade de ser competitiva. Nessa rede destacam-se como fatores externos o próprio ambiente eco-
nômico e a relação entre a organização e o mercado. Já quanto aos fatores subjetivos internos, os relacio-
namentos envolvem as características dos recursos humanos e a abertura às mudanças. As entidades que 
não desenvolverem a capacidade de perceber rapidamente os estímulos internos e externos e, portanto, 
transformá-los em novos projetos/melhorias, estão fadadas a serem excluídas do mercado (Minguzzi & 
Passaro, 2000). 

Minguzzi e Passaro (2000) afirmam que os fatores ambientais externos só podem ser modificados 
em longo prazo e que o ambiente econômico é composto de atores presentes no sistema ambiental em que 
a empresa atua (clientes, fornecedores, concorrentes, administração, consultores). Segundo eles, a cultura 
empreendedora é constituída por fatores subjetivos e internos da organização e do empreendedor. Eles fa-
zem referência à abordagem comportamental do empreendedor como componente da cultura empreen-
dedora, destacando que o “estoque cultural” é constituído pelas qualidades pessoais do empreendedor. 

Essa discussão conceitual tem feito com que os gestores busquem um “tipo correto de cultura”, al-
mejando que ela sirva como referência para apregoar certos valores. Nesse sentido, os gestores associam 
cultura organizacional com desempenho eficaz, em uma relação de que quanto mais forte a cultura, mais 
eficaz é a organização (Schein, 2009).  Além disso, por ser um código de valores e de crenças que moldam 
os padrões decisórios de uma empresa, a cultura organizacional impulsiona o seu comportamento, de 
modo a bloquear uma estratégia ou servir como catalisador dela. O seu desencadeamento, tipicamente, 
ocorre de cima para baixo, a partir do principal gestor (Goodes & Company, 1999). 

Pode-se dizer que a cultura empreendedora é moldada por fatores que envolvem, principalmente, o 
perfil empreendedor, que, por sua vez, interfere no desempenho organizacional, e a inovação. A inovação 
está diretamente relacionada com a capacidade de desenvolver novas tecnologias visando adquirir vanta-
gens competitivas. Um ponto fundamental a ser frisado é que os diversos fragmentos do comportamento 
e da cultura, que envolvem a compreensão de inovação, precisam ser edificados com base em um conjun-
to de habilidades ou padrões sistemáticos de pensar e agir do gestor, e essa edificação cria possibilidades 
de implementar ações inovadoras em toda a organização (Dougherty, 2004).

Considerando que as pessoas são recursos e que o perfil do gestor molda a cultura da empresa, des-
taca-se que a organização que fomenta uma cultura empreendedora poderá se destacar com relação aos 
concorrentes, caso apresente um conjunto de recursos diferenciados e uma gestão empreendedora embasa-
da em recursos estratégicos. Pode complementar com o posicionamento de Porter (1981), que destaca que 
a melhora na performance organizacional inova e atualiza as vantagens competitivas ao longo do tempo. 

O empreendedor corporativo é o funcionário que se destaca pelas suas ações no ambiente organi-
zacional, ou seja, é parte integrante da entidade. Os intraempreendedores são agentes de mudanças, pois 
são indivíduos que possuem ideias e as transformam em realidades rentáveis à empresa. Pinchot (1985) 
já destacava que os empreendedores internos são dotados de qualidades diferenciadas e que as caracte-
rísticas percebidas realçam o perfil de inovador. Esse autor pontua que são aqueles que, a partir de uma 
ideia, recebendo liberdade, incentivo e recursos, dedicam-se entusiasticamente em transformar esta ideia 
em um produto de sucesso. Jennings e Young (1990) reforçam que o empreendedorismo corporativo é o 
processo de desenvolvimento de novos produtos ou processos. 
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Wunderer (2001) menciona que o intraempreendedor é um colaborador da empresa que inova, 
identifica e cria oportunidades de negócios, monta e coordena novas combinações ou arranjos de recur-
sos para agregar valor. Essa assertiva complementa o conceito desenvolvido por Pryor e Shays (1993), que 
apontaram o intraempreendedorismo como a criação de um ambiente no qual a inovação pode florescer 
e transformar pessoas comuns em empreendedoras de sucesso, que assumem responsabilidades e papéis 
dentro da empresa. 

Longenecker e Schoen (1975) estabeleceram três componentes essenciais do empreendedorismo 
corporativo: 1) inovação - o empreendedorismo está associado à ação inovadora ou criativa e envolve a 
criação de produtos, serviços, processos, negócios, mercados, alternativas de materiais e mudanças es-
truturais na organização; 2) autonomia - o empreendedor deve gozar de autonomia para tomar a decisão 
pelo uso de recursos, estabelecimento de objetivos, escolha de estratégias de ação e busca de oportunida-
des relevantes; e, 3) propensão a assumir riscos - toda iniciativa empreendedora envolve algum grau de 
risco, e quanto maior o fator de inovação, maior é a incerteza.  

O intraempreendedorismo consiste em um sistema que acelera as inovações dentro das organiza-
ções, como afirma Pinchot (1985), explorando oportunidades e visando ganhar retornos acima da média, 
por meio de um melhor uso dos talentos empreendedores dos colaboradores, que, por sua vez, têm liber-
dade de ação, embora restrita, já que não são os donos do negócio. Entretanto, conforme colocam Zilber 
e Brancalião (2008), essa ação deve levar em conta o ambiente onde a empresa está inserida e a identifi-
cação de oportunidades que possam gerar novos negócios.  

2.2 Competências empreendedoras 

As interpretações sobre competência têm como base as concepções de diferentes áreas das ciências 
humanas e sociais, a partir das quais seus fundamentos e conceitos são elaborados. Dentre os modelos, 
destaca-se aquele que considera que a competência precisa ser observada na ação para ser identificada 
e compreendida; como resultado da sua expressão, permite ver a maneira como o sujeito articula seus 
recursos para enfrentar situações de trabalho e de sua vida pessoal. Pode assim ser entendida como um 
construto que engloba diferentes traços de personalidade, habilidades e conhecimentos. 

A partir de uma visão organizacional, Prahalad e Hamel (1990) explicam que competência seria a 
capacidade de combinar, misturar e integrar recursos, produtos e serviços. Já Le Boterf (1997, 2003), em 
uma perspectiva individual, afirma que não se resume a um estado ou um conhecimento que se tem e 
nem é resultado de treinamento. Para ele a competência é um conceito em construção e baseia-se em ca-
racterísticas do indivíduo e vai surgir no contexto profissional. 

Outra definição, desde a mesma ótica individual é a de Durand (2006), que a considera como uma 
ampla combinação de características pessoais, habilidades e conhecimentos, que acabam resultando em 
comportamentos que podem ser avaliados e observados. Por outra parte, a competência, segundo Nassif, 
Andreassi e Simões (2011, p. 38), “pode ser considerada como um último nível da característica de um in-
divíduo, abordando diferentes traços de personalidade, habilidades e conhecimentos, que partem das in-
fluências de experiências, treinamentos, educação, família e outras variáveis demográficas”. Drejer (2002) a 
define como um fenômeno composto por quatro elementos: tecnologia, pessoas, estrutura organizacional 
e cultura organizacional. Nesse mesmo sentido, Paiva Jr, Guerra, Oliveira, & Alves (2006) afirmavam que 
elas são necessárias nos níveis individuais, grupais, organizacionais e societárias e que as competências 
empreendedoras refletem ações eficazes do dirigente de perfil empreendedor, enquadrando-se no nível 
individual. Segundo Munck, Souza e Zagui (2012, p. 378), “ao observar as competências individuais como 
uma ferramenta de desenvolvimento, a organização se preocupará em realizar um planejamento que vis-
lumbre esse quesito como um promissor dispositivo de emancipação de competências organizacionais”. 
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Conforme Snell e Lau (1994), as competências empreendedoras consistem na junção de competên-
cias e ações empreendedoras, por se tratarem de um corpo de conhecimentos, motivações ou direciona-
mentos, atitudes ou visões, que podem de diferentes formas, contribuir para o pensamento ou ação efeti-
va do negócio. Man e Lau (2000), por sua vez, as consideram como características superiores que fazem 
com que o indivíduo se destaque por diferentes traços de personalidade, habilidades e conhecimentos, 
que se manifestam na atitude. Complementa Le Boterf (2003) que esses traços são influenciados pela sua 
educação tradicional e familiar, assim como pela sua experiência.   

As competências empreendedoras para Antonello (2005) são um conjunto de habilidades e atitu-
des que viabilizam a um indivíduo imprimir sua visão, estratégias e ações na criação de valor tangíveis 
e intangíveis para sociedade. Nessa mesma linha de pensamento, Lenzi (2008) e Santos, Lenzi e Casado 
(2011) argumentam que são originadas por resultados constantes dos empreendedores corporativos. Lenzi 
(2008, p. 46) afirma que “Assim como uma pessoa pode lapidar suas próprias competências, um empreen-
dedor pode construir e adequar suas individualidades a fim de criar uma competência empreendedora.”  

Por meio de uma revisão teórica, foi organizado um quadro por Mitchelmore e Rowley (2010) com 
quatro categorias de análise das competências, sendo elas: a) negócios e competências gerenciais: foco no de-
senvolvimento de recursos, aspectos operacionais e estratégicos; b) competências e relações humanas: foco 
na cultura, liderança e pessoas; c) competências conceituais e de relacionamento: foco na comunicação, re-
lacionamento com stakeholders e tomada de decisão; e, d) competências empreendedoras: foco na inovação. 

Schmitz (2012, p. 73), com base em Rosa e Lapolli (2010), adotou como conceito de competência 
empreendedora o “comportamento, habilidade e atitude de um indivíduo que, diante de situações críticas 
de trabalho, motiva-se à busca de soluções que irão resultar em benefício institucional e satisfação da ne-
cessidade de realização do indivíduo”. Seu estudo qualitativo, que se desenvolveu no âmbito universitário 
com os gestores das instituições, mostrou que a independência e a autoconfiança foram as mais recorrentes. 

Desenvolver uma pesquisa quantitativa buscando identificar as competências empreendedoras e as-
sim poder relacioná-las com diversos aspectos dos empreendedores e dos negócios que eles desenvolvem 
implica o uso de classificações. Dentre as existentes, para este estudo, escolheu-se a utilizada por Lenzi 
(2008). Ela se fundamenta nos trabalhos de Cooley (1990, 1991), que destaca dez características de con-
dutas empreendedoras, reunidas em três grupos, quais sejam: 

1. conjunto de realização, composto por busca de oportunidades e iniciativas (BOI), correr ris-
cos calculados (CRC), exigência de qualidade e eficiência (EQE), persistência (PER) e com-
prometimento (COM); 

2. conjunto de planejamento, que abrange busca de informações (BDI), estabelecimento de me-
tas (EDM) e planejamento e monitoramento sistemáticos (PMS); 

3. conjunto de poder, formado por persuasão e rede de contatos (PRC) e por independência e 
autoconfiança (IAC). 

Esse modelo atualmente é utilizado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), e também pelo Serviço de Apoio a Pequena Empresa (Sebrae), para programas de capacitação 
dos empreendedores, como o Programa para Empresários e Futuros Empreendedores (Empretec). 
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3. Material e Métodos

Os dados para este estudo foram gerados com os diretores de centro (ou cargo equivalente) em três 
universidades, sendo uma pública e duas comunitárias. Para tanto, realizou-se uma survey com questioná-
rio, na qual se solicitava aos respondentes avaliar as competências dos coordenadores de cursos (ou cargo 
equivalente) que estão a eles subordinados. A todos os diretores entregou-se o instrumento de pesquisa 
pessoalmente devido ao caráter confidencial dos dados.  

O questionário, conforme a proposta de Cooley (1990, 1991), continha um primeiro setor referido 
às competências empreendedoras do conjunto de realização incluindo: busca de oportunidades e inicia-
tivas (BOI), correr riscos calculados (CRC), exigência de qualidade e eficiência (EQE), persistência (PER) 
e comprometimento (COM). O segundo setor contemplava as três do conjunto de planejamento: busca 
de informação (BDI), estabelecimento de metas (EDM) e planejamento e monitoramento sistemáticos 
(PMS). Por fim, o terceiro setor compreendia as duas competências do conjunto de poder, que são relati-
vas à persuasão e rede de contatos (PRC) e à independência e autoconfiança (IAC). 

Para cada uma das competências, o diretor de centro respondia a três questões a respeito da com-
petência que julgava que o coordenador avaliado possuía. As respostas deviam estar em uma escala in-
tervalar de cinco pontos e, posteriormente, os três valores se somaram para desenvolver os processamen-
tos estatísticos. Tomou-se o valor igual ou superior a doze (12), como indicativo que essa competência 
estava manifesta. 

Foram considerados 61 (sessenta e um) questionários nos quais não houve dados faltantes em ne-
nhuma das trinta questões. Desse número, 13 eram da universidade pública e os quarenta e oito restantes 
repartiram-se igualitariamente entre as duas universidades comunitárias. No processamento de dados, 
utilizou-se o modelo fatorial e a análise de correlações. 

A análise em fatores comuns e específicos, denominada comumente “análise fatorial”,  empregou-
-se de modo exploratório. Antes de realizar as análises, foi calculado o coeficiente alfa de Cronbach para 
o conjunto dos somatórios das dez competências e a correlação do item com o total, conforme o proce-
dimento sugerido por Churchill Jr. (1979). A seguir usaram-se o teste de Kaiser, Olkin e Meyer (KMO) 
e o de esfericidade de Bartlett (BTS) para confirmar a factibilidade de empregar a análise fatorial. Para a 
extração dos fatores, usou-se o método de componentes principais, que não requer multinormalidade, 
sendo os fatores extraídos segundo o critério de Kaiser, ou seja, a partir de autovalores maiores do que um 
quando se emprega a matriz de correlações para gerá-los. 

Outras restrições empregadas foram que as cargas fatoriais fossem maiores ou iguais do que 0,60 
em módulo e a comunalidade maior ou igual que 0,4. A variância extraída pelo fator no caso de unidi-
mensionalidade devia ser maior ou igual que 50%. Com a finalidade de avaliar a normalidade da distri-
buição das somatórias dos três valores para cada competência, fez-se o teste de Kolmogorov-Smirnov e 
efetuaram-se os cálculos da assimetria e curtose (Hair Jr., Black, Babin, Anderson, & Tatham, 2009). Fin-
ney e DiStefano (2006) afirmam que dados com coeficientes de até 2 de assimetria e até 7 de curtose, em 
módulo, podem ser considerados quase normais.  

A seguir, geraram-se os escores fatoriais para os diversos cursos. Para tanto, usaram-se as dez com-
petências tomadas juntas e também foram consideradas em separado, segundo os conjuntos propostos no 
modelo de Cooley, isso é, o de realização, de planejamento e o de poder. Os escores fatoriais foram usa-
dos para avaliar o relacionamento das competências com o desempenho do curso, mensurado este pelo 
conceito preliminar de curso (CPC) que o Ministério de Educação assigna por meio de uma metodologia 
específica. Esses conceitos estão disponibilizados na homepage do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
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4. Resultados

Os dados sobre competências na amostra obtida, que compreenderam 61 questionários válidos e 30 
variáveis, foram transcritos a uma planilha eletrônica para realizar os préprocessamentos. Inicialmente, 
somaram-se os valores atribuídos pelos diretores de centro às competências dos coordenadores e criaram-
-se dez novas variáveis. Tomou-se o valor 12 como um indicador de que a competência estava manifesta 
no coordenador segundo a apreciação do diretor do Centro.  

Assim avaliadas, a competência mais presente foi a busca de informações (BDI), com 46 ocorrên-
cias, seguida por persuasão e rede de contatos (PRC), com 42 e comprometimento (COM), a que teve 40 
valores iguais ou maiores do que 12. As competências menos frequentes foram busca de oportunidades 
e iniciativas (BOI), com apenas 29, exigência de qualidade e eficiência (EQE) e estabelecimento de metas 
(EDM), com 30 ocorrências de valores iguais ou maiores do que 12. Na avaliação dos diretores de centro, 
12 coordenadores possuem as dez competências manifestas e outros 9 não possuem nenhum valor das 
somatórias igual ou maior do que 12, o que significa que não manifestam qualquer uma competência na 
avaliação dos diretores. 

A seguir, previamente a efetuar as análises fatoriais, realizaram-se os procedimentos descritos na 
seção anterior. Assim, seguindo o sugerido por Churchill Jr. (1979), avaliaram-se a confiabilidade por 
meio do alfa de Cronbach e as correlações do item com o total para confirmar a adequação dos dados. O 
valor do alfa de Cronbach foi 0,9084, bem superior ao valor 0,7 sugerido como mínimo. Por sua vez, as 
correlações do item com o total foram para todas as competências maiores do que 0,5. Em ambos os ca-
sos, confirma-se que os dados são adequados para prosseguir com a análise fatorial. Ratificando essa con-
dição, foram realizados os testes KMO e BTS. O valor para o teste de Kaiser, Olkim e Meyer foi 0,814, e o 
valor-p do teste de Bartlett foi 0,000. Dessa maneira, verificou-se que os dados são factíveis de processar 
pela análise fatorial. 

Embora o método de extração utilizado na análise fatorial não requeira multinormalidade, ava-
liou-se a normalidade de cada uma das competências, considerada como o somatório dos valores das três 
questões usadas. Para isso, empregou-se o teste de Kolmogorov – Smirnov e devido a isso teve que rejei-
tar a presença de normalidade para todas as dez competências, em que se calcularam a assimetria e a cur-
tose. Conforme se exibe na Tabela 1, todos os valores encontram-se dentro dos intervalos sugeridos por 
Finney e DiStefano (2006) para serem considerados quase-normais.  

Tabela 1 
Estatísticas descritivas das competências

Competências Média Desvio Padrão Assimetria Curtose 

BOI - Busca de Oportunidades e Iniciativas 10,98 2,419 -0,514 0,099 

CRC - Correr Riscos Calculados 11,66 1,999 -0,399 -0,193 

EQE - Exigência de Qualidade e Eficiência 11,10 2,166 -0,263 -0,923 

PER - Persistência 11,72 2,318 -0,637 0,069 

COM - Comprometimento 12,31 2,248 -0,422 -1,095 

BDI – Busca de Informações 12,39 2,131 -0,718 0,895 

EDM - Estabelecimento de Metas 11,10 1,981 -1,179 1,955 

PMS - Planejamento e Monitoramento Sistemáticos 11,69 2,384 -0,509 -0,408 

PRC - Persuasão e Rede de Contatos 12,16 2,091 -0,621 -0,156 

IAC - Independência e Autoconfiança 11,56 2,592 -1,089 1,211 

Fonte: dados da pesquisa (2014). 
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Dando sequência, efetuaram-se as análises fatoriais exploratórias por meio das quais se fizeram ou-
tros ajustamentos. Trabalharam-se as competências segundo os conjuntos do modelo de Cooley (1990, 
1991), e considerando as dez competências de maneira simultânea. Ao utilizar os valores mínimos descri-
tos nos procedimentos metodológicos, obtiveram-se os fatores como se apresentam na Tabela 2. 

Tabela 2 
Cargas fatoriais, variância explicada e porcentagem da variância extraída pelo fator para as 
competências tomadas juntas e para os conjuntos de realização, planejamento e poder

Competência Fator 1 Competência Fator 1 Competência Fator 1 Competência Fator 1

CRC -0,8600 BOI -0,6898 BDI -0,6747 PRC 0,8534

EQE -0,8075 CRC -0,8811 EMD -0,8428 IAC 0,8534

COM -0,7819 EQE -0,8609 PMS -0,8666 Var. Expl. 1,4564

BDI -0,6486 COM -0,8648 Var. Expl. 1,9165 % da Var. 0,7282

EDM -0,7682 Var. Expl. 2,7412 % da Var. 0,6388

PMS -0,8209 % da Var. 0,6853

PRC -0,7651

IAC -0,6122

Var. Expl. 4,6481

% da Var. 58,10

Legenda: 
BOI – Busca de Oportunidades e Iniciativas; 
CRC – Correr Riscos Calculados
EQE – Exigência de Qualidade e Eficiência
PER – Persistência
COM – Comprometimento
BDI – Busca de Informações
EDM – Estabelecimento de Metas
PMS – Planejamento e Monitoramento Sistemáticos
PRC – Persuasão e Rede de Contatos
IAC – Independência e Autoconfiança

Fonte: dados da pesquisa (2014). 

Com cada um dos fatores que foram extraídos na análise multivariada, geraram-se os escores fa-
toriais para os diversos cursos. Com eles, foram efetuadas as análises de correlação com os valores do 
conceito preliminar de curso (CPC) tomados da homepage do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

Ao analisar o relacionamento dos escores fatoriais derivado do processamento conjunto das com-
petências, excluídas a busca de oportunidades e as iniciativas (BOI) e a persistência (PER), com o conceito 
preliminar de curso (CPC), verificou-se que existe correlação entre essas variáveis. Na Tabela 3, mostram-
-se as correlações entre as competências e o CPC. 
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Tabela 3 
Correlações entre o conceito preliminar de curso (CPC) e os escores fatoriais das competências 
tomadas de maneira completa (a) e para os conjuntos: realização (b); planejamento (c); e, poder (d)

Correlação (A) Completa Conceito Preliminar de Curso (CPC)

Completa 1
0,2563

P=0,046

Conceito Preliminar de Curso (CPC)
0,2563

1P=0,046

Correlação (B) Realização Conceito Preliminar de Curso (CPC)

Realização 1
0,1593

p=0,220

Conceito Preliminar de Curso (CPC)
0,1593

1p=0,220

Correlação (C) Planejamento Conceito Preliminar de Curso (CPC)

Planejamento 1 0,2571

p=0,046

Conceito Preliminar de Curso (CPC)
0,2571

1p=0,046

Correlação (D) Poder Conceito Preliminar de Curso (CPC)

Poder 1 0,2963

p=0,020

Conceito Preliminar de Curso (CPC)
0,2963

1p=0,020

Fonte: dados da pesquisa (2014). 

Conforme se expõe na Tabela 3a entre elas existe associação positiva e possui significância esta-
tística (p < 0,05). Para o conjunto realização o cálculo do coeficiente de correlação linear não apresenta 
significância, como se exibe na Tabela 3b, em que se constata que o valor - p é maior que 0,05. Já para o 
conjunto planejamento, os escores se correlacionam de novo com significância com o CPC (Tabela 3c), 
ao igual que para os escores fatoriais do conjunto poder (Tabela 3d). 

5. Considerações finais

Esta pesquisa teve como objetivo analisar o relacionamento entre as competências empreendedoras 
que os diretores de centro percebem nos coordenadores dos cursos que se encontram sob sua responsabili-
dade administrativa e o desempenho dos cursos que esses professores coordenam. Para tanto, obteve-se uma 
amostra representativa de 61 cursos pertencentes a três universidades do Estado de Santa Catarina, sendo 
uma pública e gratuita e duas comunitárias e de ensino pago. Assim, a indagação principal do estudo foi 
avaliar se as competências percebidas têm associação com o desempenho dos diversos cursos, conforme a 
métrica usada pelo Ministério da Educação por meio do indicador chamado Conceito Preliminar de Curso. 

Antes de buscar a resposta a essa indagação, analisou-se o comportamento na amostra das dez 
competências empreendedoras do modelo de Cooley (1990, 1991), escolhido para desenvolver o trabalho. 
Desse modo, processaram-se os dados considerando os somatórios das três questões que mensuravam 
a cada uma delas. Os resultados indicaram que os três conjuntos em que se dividem, segundo o modelo, 
não se confirmam como dimensões do constructo quando realizada uma análise fatorial. A solução obtida 
foi unidimensional após a exclusão das competências busca de oportunidade e iniciativas e persistência.  
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Independente daquela condição, igualmente se efetuou a análise individual para cada um dos con-
juntos da proposta de Cooley, isso é, de realização, de planejamento e de poder. Verificou-se nessas aná-
lises que o conjunto planejamento é o que exibe um comportamento errático, segundo a percepção dos 
diretores de centro, com a competência que se refere à persistência, diferenciando-se das outras quatro. 

Depois de ter reconhecidas tais condições, foi possível avaliar as associações que motivaram o pre-
sente estudo. Consequentemente, o tratamento dos dados dividiu-se em dois momentos diferentes: um 
no qual se trabalhou o constructo de modo geral e outro em que se considerou cada conjunto do modelo 
de Cooley de modo independente.  

Como resposta ao questionamento inicial, pode-se concluir que as competências empreendedo-
ras que os coordenadores possuem, segundo a percepção dos diretores de centro, se relacionam positiva 
e significativamente com os desempenhos dos cursos que esses professores coordenam. Contudo, ao se-
parar as competências, segundo os conjuntos em que elas foram divididas segundo o modelo empregado, 
observa-se que é o de realização o que não se vincula significativamente ao desempenho. Isso se coaduna 
com o fato de que todas as competências percebidas pelos diretores comportam-se de maneira unidimen-
sional ao excluir duas delas pertencentes ao conjunto realização. 

Esses achados podem contribuir na melhoria da gestão acadêmica seja desde o ponto de vista teóri-
co quanto prático. No primeiro aspecto, trazer ao debate a importância do empreendedorismo não apenas 
para a formação dos estudantes senão também como uma ação necessária para os dirigentes considerar. 
Desde o ponto de vista prático, cabe aos diretores de centro monitorar o desempenho dos cursos levan-
do em conta a capacitação empreendedora que ele percebe nos coordenadores. Conforme os resultados 
aqui expostos, a ênfase pode ser dada ao conjunto de realização, pois o de planejamento e o do poder se 
associam claramente ao desempenho. 

Algumas limitações podem ser mencionadas, como não ter considerado nas análises a autoavalia-
ção que os coordenadores poderiam fazer de suas competências empreendedoras ou o tempo em que os 
gestores ocupam seus cargos, tanto os diretores quanto os coordenadores. Sugere-se, então, que em estu-
dos futuros sejam incluídos outros aspectos que podem melhorar a compreensão dos resultados que se-
jam alcançados. Nesse sentido, um tema de interesse acadêmico e prático maior é analisar a orientação 
empreendedora que o curso, o centro ou a própria universidade possa manifestar. 
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